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Editorial

Caros leitores, 

Nesta primeira edição de 2012, a nossa revista “No Mérito” terá como tema central o Acesso à Justiça, que é o 
direito assegurado a todo cidadão de postular e receber a tutela jurisdicional do Estado de forma rápida e eficaz.

Embora o amplo acesso à justiça seja um direito assegurado pela Constituição Federal, ele ainda não se 
tornou efetivo para grande parte da sociedade e, atualmente, um dos principais desafios do Poder Judiciário é mudar 
esta cruel realidade.

A situação econômico-financeira e social da população brasileira é um dos obstáculos que afeta diretamente o acesso ao 
judiciário, porque muitos não têm condições de arcar com os custos do processo. 

Abordando tal ponto, o Juiz Fabio Gomes, que faz parte da Diretoria Cultural da Amatra 1, discorre de forma franca e 
didática a respeito da desenfreada concessão do benefício da gratuidade de justiça, levando-nos a refletir sobre qual decisão 
realmente garante o acesso à justiça, principalmente quando nos deparamos com a problemática acerca do pagamento dos 
honorários periciais – assunto  que foi analisado por  vários juízes  na coluna “Opinião dos Colegas”.

A Juíza Daniela Müller, que integra o Conselho Editorial da revista, fala sobre assédio processual, questão tormentosa e 
preocupante, que impede o curso normal do processo e que também é abordada na entrevista com o Desembargador Vice-
-Presidente do TRT capixaba, Carlos Henrique Bezerra Leite. Ambos explicitam as práticas cotidianas que configuram 
este tipo de conduta durante a tramitação dos feitos e discorrem sobre as formas de coibi-las.

Finalizando os temas “processuais”, o Juiz Marcelo Segal incita a discussão sobre os limites do juiz na condução da 
instrução probatória e questiona a limitação do julgador quanto ao indeferimento das provas em audiência.

Na coluna Direitos Humanos, o Juiz Jorge Ramos, também Diretor da Amatra, analisa as condições de trabalho dos 
atletas de futebol, principalmente enquanto menores de idade, e faz um alerta sobre as lesões causadas a estes jovens, 
que são tolhidos de diversos direitos fundamentais. 

Na coluna “Cultura em foco”, a juíza Aline Leporaci, diretora cultural da Amatra 1, comenta o espetáculo “Tim 
Maia - Vale Tudo, o musical”, cujo texto do escritor Nelson Motta e direção de João Fonseca, já atraíram cerca de 
mais de cem mil espectadores.

Intrinsecamente ligado ao acesso à justiça, a quantidade de processos é tema da coluna “Integração Regional”, escrita 
pela Juíza titular da 3ª VT de São Gonçalo, Anélita Assed Pedroso, em parceria com a Juíza titular da 7ª VT de Niterói, 
Márcia Cristina Cardoso. Neste espaço, elas traçam um perfil do volume processual nos municípios de Niterói e São Gon-
çalo e demonstram as principais deficiências e a necessidade da rápida implantação de novas Varas naqueles Municípios.

Nesse contexto, não poderíamos deixar de comentar a recente notícia de que o TRT/RJ atingiu todas as metas traça-
das pelo CNJ para o ano de 2011, em especial, a número 3 - julgar quantidade igual a de processos de conhecimento 
distribuídos em 2011 e parcela do estoque – onde  atingiu o excelente índice de 110,38% e figurou em primeiro lugar 
entre os Regionais.

Embora digno de merecido destaque, o índice alcançado em 2011 não surpreende, haja vista que em 2010 o TRT/
RJ cumpriu a meta 1 – julgar quantidade igual a de processos de conhecimento distribuídos em 2010 e parcela do 
estoque - com o índice  de 109,36%.

Os excelentes índices obtidos nos anos de 2010 e 2011 resultam do trabalho competente e dedicado dos Magistrados 
do TRT da 1ª Região que, cientes das suas responsabilidades e dos seus deveres, sempre estiveram empenhados em 
preservar a cidadania e garantir aos cidadãos do Estado do Rio Janeiro o direito ao amplo acesso à Justiça do Traba-
lho, que sempre se destaca pela sua rapidez e eficácia. 

Boa leitura!

Áurea Sampaio
Presidente
e
Ronaldo Callado
2º Diretor de Prerrogativas
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1 – Introdução

De alguns anos para 
cá, tornou-se lugar-
-comum o requerimen-

to de gratuidade de justiça nas 
ações que tramitam na Justiça 
do Trabalho . Como exemplos 
desta banalização, confiram, 
rapidamente, dois casos con-
cretos extraídos da jurispru-
dência do TST.
Caso (1). O empregado Y de 

um empregador X, cujo salá-
rio mensal era de R$ 25 mil, 
aderiu ao PDV proposto pela 
empresa e, ato contínuo, rece-
beu cerca de R$95 mil de inde-
nização. Meses depois ajuizou 
ação trabalhista postulando 
horas extras e, julgado impro-
cedente o seu pedido, apresen-
tou embargos de declaração 
pleiteando gratuidade de jus-
tiça. Rejeitados os embargos, 
interpôs recurso ordinário e 
não pagou as custas, de modo 
que o juiz declarou a deser-
ção. A decisão foi confirmada 
pela segunda instância, sob o 
argumento de que a situação 
financeira daquele demandan-
te gerava a presunção de que 
possuía riqueza sufici nte para 
suportar as custas do processo. 
Inconformado, o empregado 
foi ao TST. Nesta esfera extra-

ordinária, a Ministra Maria 
de Assis Calsing reverteu por 
completo o resultado obtido 
até então. De início, a relato-
ra observou que o TST não faz 
distinção em razão da situação 
financeira da parte, para, em 
seguida, afirmar que o art. 4º 
da Lei nº 1.060/50 (redação da 
Lei nº 7.510/86) admite a con-
cessão de assistência judiciária 
gratuita “mediante a simples 
afirmação, na própria petição 
inicial, de que não está em 
condições de pagar as custas 
do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo pró-
prio ou de sua família.”. Por 
fim, acrescentou o art. 790 da 
CLT, autorizador da conces-
são de justiça gratuita nestas 
hipóteses, bem como o art. 1º 
da Lei nº 7.115/83, através do 
qual presume-se verdadeira a 
declaração de pobreza .
Caso (2). O Sindicato dos Tra-

balhadores do Ramo Químico e 
Petroleiro do Estado da Bahia 
ajuizou ação coletiva em face 
de determinado empregador, 
postulando o pagamento de 
horas extras a todos os subs-
tituídos, eis que, submetidos a 
turno ininterrupto de reveza-
mento, despediam cerca de 50 
minutos além da jornada para 
a troca do uniforme, EPIs e 

higiene pessoal. Perdida a de-
manda, interpôs recurso or-
dinário sem o pagamento das 
custas, ao que o recorrido sus-
citou a deserção. O TRT não 
só reformou a sentença como 
deferiu a gratuidade de justiça, 
sob o argumento de que os subs-
tituídos apresentaram declara-
ção de hipossuficiência. Levada 
a questão ao TST, o emprega-
dor observou que o Sindicato 
obteve o lucro líquido anual de 
R$500 mil e, sendo assim, es-
taria longe de ser enquadrado 
na categoria de “miserável”. O 
Ministro Carlos Alberto Reis de 
Paula discordou e, acompanha-
do pela unanimidade dos pre-
sentes na SDI-I, afirmou que a 
declaração de hipossuficiência 
dos substituídos era suficiente 
para a concessão do benefício 
da justiça gratuita .
Pois bem. Diante deste cená-

rio, penso que já está na hora 
de os juízes refletirem sobre 
a seguinte pergunta: a decla-
ração de pobreza, por si só, é 
a única condição necessária e 
suficiente para a concessão de 
gratuidade de justiça? 
Penso que não, especialmen-

te após a entrada em vigor da 
Resolução nº 66/2010 do CSJT, 
que abre as comportas do erá-
rio para o pagamento de perícia 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA OU 
INJUSTIÇA GRATUITA?

Artigo
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aos beneficiários deste trata-
mento diferenciado. 
Por razões de tempo e espa-

ço, não disponho da quantidade 
de parágrafos apropriada para 
convencê-lo do acerto da minha 
conclusão antecipada. Mas, de 
toda sorte, aceito o desafio de 
provocá-lo e, quiçá, alterar um 
pouco este perigoso estado de 
coisas. Para atingir o meu obje-
tivo, lançarei mão, basicamen-
te, de dois tipos de argumento: 
o normativo e o pragmático. 
Vamos a eles.

2 – O argumento normativo

Sendo bem objetivo, destaco, 
logo à queima-roupa, a pre-
cedência normativa do art.5º, 
LXXIV da CF/88 para a reso-
lução desta questão (princípio 
da supremacia constitucional). 
E, neste sentido, vale destacar 
o seu enunciado linguístico, o 
qual, expressamente, determina 
a comprovação da “insuficiência 
de recursos”. Ou seja, ao contrá-
rio do que preceituava o art. 4º, 
caput, da Lei nº 1.060 de 1950 
(com a redação alterada pela 
Lei nº 7.510 de 1986), a condi-
ção de hipossuficiente, nos dias 
de hoje, deve ser evidenciada 
de alguma maneira. Não basta, 
portanto, a simples e fugaz ale-
gação da parte autora.  
A rigor teórico e hermenêu-

tico, a condicionante imposta 
pela regra constitucional en-
trou em rota de colisão com a 
isenção incondicionada contida 
na previsão legal. E isso se deu 

de tal maneira, que a incons-
titucionalidade superveniente 
(ou, como diz o STF, a revoga-
ção) do art. 4º, caput, da Lei nº 
1.060 de 1950 se tornou inevi-
tável, tanto pelo critério hierár-
quico, quanto pelo temporal.
Mas isso não é só. Além des-

tas singelas razões pautadas no 
mero resgate de um dispositivo 
constitucional, mais dois outros 
argumentos devem ser lembra-
dos, a fim de contraditar a va-
lidade desta gratuidade “ab-
soluta” concedida a uma das 
partes, lastreada unicamente 
na palavra dada. 

3 – O argumento pragmático

Ao nos deslocarmos para a 
leitura pragmática do proble-
ma, sobressaem as suas con-
sequências mais imediatas: a 
permissão de uso do dinheiro 
público para custear as despe-
sas processuais e o estímulo à 
litigiosidade desenfreada. 

De fato, a partir do instante 
em que o autor é ungido com 
o beneplácito da gratuidade 
de justiça, o Judiciário estará 
obrigado a pagar o perito pela 
elaboração do laudo . Insalu-
bridade, periculosidade, nexo 
causal, exame grafotécnico, 
não importa. Seja qual for a 
matéria ou o resultado encon-
trado, o Estado deverá respon-
sabilizar-se pelo pagamento do 
auxiliar do Juízo. E, diante da 
nossa realidade, tal como dese-
nhada pelo TST, haja empenho 
orçamentário para arcar com 
estes procedimentos, porquanto 
a declaração pura e simples do 
demandante lhe concede a li-
cença para pleitear o que bem 
entender, sem medo de errar.
Quanto à segunda consequên-

cia da desenfreada concessão 
da gratuidade de justiça, creio 
que não é preciso muito esfor-
ço para revelá-la. Isso porque, 
como já foi dito acima, o autor 
poderá demandar à vontade, 
independentemente do que ve-
nha a resultar. 
Riscos do processo? Nem 

pensar. Se ganhar, ótimo; se 
perder, nada com o que se 
preocupar, pois, simplesmen-
te, terá tentado a sorte. Ocorre 
que, do outro lado, sempre ha-
verá o custo econômico do de-
mandado: ainda que vencedor, 
deverá, no mínimo, pagar o 
advogado responsável pela sua 
defesa em juízo. E daí surge o 
segundo argumento de viés de-
ontológico: a violação do prin-
cípio da isonomia.

‘...a condição de 

hipossuficiente, nos 

dias de hoje, deve ser 

evidenciada de alguma 

maneira. Não basta, 

portanto, a simples e 

fugaz alegação da parte 

autora’
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4- De volta ao argumento 
normativo

Por que se deve superar aber-
tamente o texto constitucional 
e franquear, gratuitamente, a 
utilização de toda a máquina 
judiciária para um dos conten-
dores, com base na mais pura 
“crença” no do que ele diz 
(mesmo quando as circunstân-
cias o desmentem), enquanto 
o seu adversário não dispõe da 
mesma regalia?
Insisto que a questão posta 

acima não diz respeito ao cri-
tério utilizado pelo legislador 
para a distinção de tratamento 
(a pobreza de uma das partes e 
o fato de esta situação dificultar 
o acesso ao sistema judiciário). 
O que estou pondo em dúvi-

da é a substituição do critério 
positivado no art. 5º, LXXIV 
da CF/88 (comprovação da 
insuficiência de recursos) por 
um outro que, além de lhe ser 
anterior, está localizado num 
patamar normativo que lhe é 
inferior e, o que é pior, com um 
conteúdo que lhe é altamente 
contraditório. 
Logo, se esta “substituição 

de critérios” for efetuada, 
apesar de gerar este verdadei-
ro “curto-circuito” normati-
vo, deve-se dizer o porquê. Ou 
isso, ou a troca representará 
o exercício da mais desabri-
da arbitrariedade judicial: o 
resultado de uma conduta in-
justificável! Algo que, repito, 
viola frontalmente o princípio 
da igualdade de tratamento 

(art. 5º, I c/c o art. 93, IX 
da CF/88 c/c o art. 125, I do 
CPC  c/c o art. 769 da CLT).
Além disso, não é demais tra-

zer à discussão o que está pre-
visto no art. 2º, § único da Lei 
nº 1.060 de 1950: “Considera-
-se necessitado, para os fins le-

gais, todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita pa-
gar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem 
prejuízo do sustento próprio e 
da família” (grifei). 
Pergunto: o autor está ou não as-

sistido por advogado particular? 
Se está, então se deve presu-

mir que pagará pelo serviço 
que lhe está sendo dispensado, 
haja vista a regra geral conti-
da no art. 22, caput da Lei nº 
8.906 de 1994. E, sendo assim, 
não estará abrangido, sequer, 
pela Lei nº 1.060 de 1950, 
porquanto, mesmo que ela não 

seja considerada inconstitucio-
nal, a inclusão do autor no âm-
bito de incidência do seu art. 
2º, § único deixa sem efeito a 
sua frágil declaração, eis que 
não mais poderá ser escorada 
no seu (repito: inválido) art. 4º. 
Aliás, ao seguir esta linha de 

raciocínio, penso que tal con-
clusão estará incompleta, caso 
eu não mencione a Lei nº 5.584 
de 1970. Moldada especifica-
mente para o “direito proces-
sual do trabalho” e a “pres-
tação de assistência judiciária 
na Justiça do Trabalho”, esta 
Lei traz, no seu art. 14, uma 
vinculação indissolúvel entre 
a gratuidade prevista na Lei 
nº 1.060 de 1950 e a repre-
sentação processual do traba-
lhador pelo “sindicato de sua 
categoria”. Por outras pala-
vras: se quiser ser beneficiário 
da isenção legal, o empregado 
deverá entregar o exercício da 
sua capacidade postulatória ao 
sindicato que o representa, e 
não a um advogado particular. 
Se este último for o escolhido, 
conclui-se, por mera inferência 
lógica, que a gratuidade terá 
caído por terra. 
Ademais, os §§§ 1º, 2º e 3º da  

Lei nº 5.584 de 1970 são mui-
to mais adequados ao art. 5º, 
LXXIV da CF/88 do que o mal-
fadado art. 4º da Lei nº 1.060 
de 1950. Digo isso, porque, na-
queles dispositivos, o legislador 
de outrora estipulou um critério 
objetivo para a identificação do 
hipossuficiente (“todo aquele 
que perceber salário igual ou 

‘...se quiser ser 

beneficiário da isenção 

legal, o empregado 

deverá entregar o 

exercício da sua 

capacidade postulatória 

ao sindicato que o 

representa, e não a um 

advogado particular’

Artigo
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inferior ao dobro do mínimo le-
gal”). E fez isso sem descurar 
da possibilidade de o empre-
gado auferir mais do que este 
montante e, mesmo assim, ser 
(ou estar momentaneamente) 
hipossuficiente. Para estes, o 
legislador também autorizou a 
isenção, desde que seja “prova-
do que sua situação econômica 
não lhe permite demandar, sem 
prejuízo do sustento próprio ou 
da família” (grifei). 
E a Lei foi ainda mais longe: 

disse como o trabalhador pode-
rá comprovar sua dificuldade 
financeira. Bastará que a “au-
toridade local do Ministério do 
Trabalho” ou o “Delegado de 
Polícia da circunscrição onde 
resida” ateste sua pobreza. 
Com isso, terá agregado à sua 
mera declaração individual a 
chancela de uma testemunha 
que, por ser institucional, não 
terá qualquer interesse em de-
turpar a verdade. Ao contrário, 
justamente por ser oficial, con-
tará, agora sim, com a presun-
ção de veracidade (a conhecida 
fé pública).
	

5 – Conclusão

Iniciei com dois exemplos 
pessimistas (porque paradig-
máticos) sobre o perigo laten-
te à banalização da concessão 
de gratuidade de justiça. Mas 
termino com um outro, otimis-
ta. Nada melhor do que ilus-
trar uma ideia para romper o 
círculo vicioso a ela inerente. 
Este é o caminho mais fácil 

para demonstrar que uma aná-
lise equilibrada e minuciosa do 
caso concreto pode nos ajudar 
a reverter uma situação já qua-
se fora de controle. Confiram 
comigo.
 Um trabalhador do antigo Ba-

nerj aderiu ao PDV em 1998 e, 
dois anos depois, ajuizou ação 
trabalhista em face do suces-
sor. Proferida a sentença, de-
clarando improcedentes os seus 
pedidos, a decisão transitou em 
julgado. O empregado, então, 
formulou ação rescisória dirigi-
da ao TRT-RJ, onde requereu a 
concessão de gratuidade de jus-
tiça. O desembargador relator 
determinou que fosse juntada a 
sua declaração de imposto de 
renda, mas o demandante adu-
ziu apenas parte dela. O julga-
dor consultou o Infojud e veri-
ficou que o autor possuía uma 
poupança na Caixa Econômica 
no valor de R$106 mil, o que 
considerou incompatível com o 
alegado estado de pobreza. Ato 
continuo, julgou deserta a res-
cisória por falta de pagamento. 
Inconformado, o empregado foi 
ao TST, mas não foi bem suce-
dido, uma vez que a relatora, 
Ministra Maria de Assis Cal-
sing, aplicou a Súmula nº 422 
do TST, segundo a qual não se 
deve conhecer do recurso que 
não impugna os fundamentos 
da decisão recorrida .
A par do detalhe formal que 

resguardou o julgamento de 
segundo grau, acredito que a 
exposição do seu conteúdo veio 
bem a calhar. 

Por certo que as milhares de 
ações, associadas ao verdadei-
ro assédio social sofrido pelo 
Poder Judiciário nos últimos 
tempos, vêm nos estimulando 
a ligar o piloto automático e 
julgar por mero “mimetis-
mo interpretativo”. Repetir 
o trivial é menos cansativo e, 
talvez, estatisticamente mais 
vantajoso.
Mas acredito piamente que 

não é este o nosso papel. Pa-
rafraseando o filósofo inglês 
John Stuart Mill, quando uma 
opinião não é criticada e, por-
tanto, passa a ser aceita acri-
ticamente, torna-se um dogma 
morto, ainda que verdadeiro .
O caráter contramajoritário 

de nossa função exige que, 
vez por outra, enfrentemos 
estas verdades, mesmo quan-
do abraçadas pelas maiorias 
eventuais, e nos lancemos con-
trariamente ao consenso mo-
mentâneo. Fincar posição ao 
lado do que é justo. É sobre 
isso que devemos refletir e é 
para isso que estamos aqui. 
Caso contrário, corremos o 

sério risco de transformar um 
instrumento precioso, como a 
gratuidade de justiça, na por-
ta de entrada de uma injustiça 
gratuita.

Fábio Rodrigues Gomes
Juiz Federal do Trabalho do TRT da 1ª 

Região, Mestre e Doutor em Direito Público 
pela UERJ.
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O problema do conges-
tionamento de pro-
cessos e morosidade 

na prestação jurisdicional afli-
ge a todos e tem acarretado 
aplicação de medidas concre-
tas, como fixação de metas de 
julgamento, alterações legisla-
tivas, entre outros. Portanto, o 
tema merece reflexão.
A Emenda Constitucional n° 

45/2004, além de alargar a 
competência da Justiça do Tra-
balho, incluiu o inciso LXXVIII 
ao art. 5º da CF/88, o qual as-
segura a todos a razoável dura-
ção do processo e os meios que 
garantam a celeridade de suas 
tramitações, no âmbito judicial 
e administrativo.  No mesmo 
sentido dispõe o art.765 da 
CLT, que determina ao Juiz do 
Trabalho velar pelo andamento 
rápido das causas.
Tal garantia visa à efetividade 

da prestação jurisdicional, en-
tregando àquele que tem razão 
o bem da vida perseguido, no 

menor tempo possível. Obser-
va-se que a demora na efetiva-
ção do provimento jurisdicional 
onera demasiada e injustamen-
te a parte vencedora da deman-
da, obrigada a litigar por longo 
período sem necessidade, com 
prejuízo financeiro e, não raro, 
emocional. 
Além disso, o Poder Judiciário 

fica desacreditado perante a po-
pulação, pois deixa de cumprir 
a contento uma de suas princi-
pais finalidades, que é pacifica-
ção social, através de solução 
equânime e efetiva dos conflitos 
individuais e coletivos.
A morosidade do Judiciário 

decorre de diversos fatores, 
entre eles, o abuso, por parte 
dos que participam da relação 
processual, na prática de atos 
procrastinatórios, simulados 
ou que visam resultado ilícito 
pelo exercício abusivo de di-
reitos processuais, abarrotan-
do os Tribunais com demandas 
simplesmente inúteis.

Esse estado de coisas não é 
novidade, principalmente para 
quem atua na Justiça do Tra-
balho. Com o avanço dos estu-
dos jurídicos sobre o assédio 
moral no âmbito das relações 

de trabalho, se percebeu que 
muitas vezes a conduta abu-
siva extrapola os limites da 
relação material e atinge a re-
lação processual travada entre 
empregado e empregador no 
Judiciário Trabalhista.

Precisamos Falar Sobre Assédio Processual

‘A morosidade do 

Judiciário decorre de 

diversos fatores, entre 

eles, o abuso, por parte 

dos que participam da 

relação processual, 

na prática de atos 

procrastinatórios’
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Assédio moral vem sendo defi-
nido, em linhas gerais, como o 
cerco que se faz a alguém atra-
vés de condutas ostensivas e/
ou veladas, por diversos meios 
que exponham a vítima a cons-
trangimento, humilhação, im-
portunando e quebrando a re-
sistência, fragilizando a vítima 
emocional e psicologicamente, 
com a finalidade de obter van-
tagem indevida.
Portanto, o assédio não se 

configura por atos únicos e 
isolados, mas sim pela con-
duta reiterada e orquestrada, 
geralmente por um período 
longo, e por vezes é usado 
como tática sofisticada para 
compelir a vítima a agir de 
acordo com a vontade e os in-
teresses do assediador.
O assédio processual se apre-

senta como uma espécie de as-
sédio moral, onde o conjunto de 
atos processuais é usado como 
instrumento do assédio, com o 
escopo de retardar a presta-

ção jurisdicional, acarretando 
o desestímulo no adversário 
na demanda, que impotente e 
humilhado reduz suas expecta-
tivas quanto ao resultado justo 
e efetivo da lide,com vantagem 
indevida ao assediador.
Importante salientar que o 

assédio processual não se con-
funde com a litigância de má-
-fé e com o ato atentatório ao 
exercício da jurisdição, que 
podem ser configurados com 
atos únicos e isolados dos li-
tigantes, enquanto o assédio 
pressupõe prática continuadas 
de atos que, no seu conjunto, 
denotam o intento ilícito e 
abusivo do ofensor.
Como salienta José Affonso 

Dallegrave Neto, “A figura do 
Assédio processual não é di-
ferente. Como o próprio nome 
sugere, o assediante atua den-
tro da relação jurídica pro-
cessual, objetivando retardar 
a prestação jurisdicional e/ou 
prejudicar dolosamente a parte 

contrária, através do exercício 
reiterado e abusivo das facul-
dades processuais, geralmente 
sob a dissimulada alegação de 
estar exercendo o seu direito de 
contraditório e de ampla defe-
sa.” (Advogado, mestre e dou-
tor em Direito pela UFPR; au-
tor da obra “Responsabilidade 
Civil no Direito do Trabalho”, 
3ª. edição, SP: LTr, 2009. 
www.dallegrave.com.br)
A aplicação das normas con-

tidas no o inciso LXXVIII ao 
art. 5º da CF/88 e no art.765 
da CLT não colide com a ga-
rantia à ampla defesa e ao de-
vido processo legal, uma vez 
que estes têm como limite a 
boa-fé e a lealdade processual, 
por ser o processo um instru-
mento ético e democrático de 
aplicação do direito. 
Portanto, o exercício do di-

reito à ampla defesa não pode 
servir de escudo para a práti-
ca de atos processuais abusivos 
e reiterados, pois a garantia 

Precisamos Falar Sobre Assédio Processual
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constitucional se refere ao ma-
nejo leal dos instrumentos pro-
cessuais na defesa da parte em 
Juízo, mas não autoriza nem 
ampara a utilização inócua de 
incidentes e recursos, para ob-
ter vantagem ilícita na esfera 
processual.
Como ensina Mauro Paroski, 

o que caracteriza o assédio 
processual “não é o exercício 
moderado dos direitos e facul-
dades processuais, mas o abu-
so e o excesso no emprego de 
meios legalmente contempla-
dos pelo ordenamento jurídico, 
para a defesa de direitos ame-
açados ou violados”.(Revista 
LTr. 72-01/33)
Diante dessas definições, ob-

servam-se na rotina das Varas 
do Trabalho da 1ª Região con-
dutas que indicam a prática de 
assédio processual, o que se 
passa a pontuar, para tornar 
ainda mais clara essa modali-
dade de abuso e ofensa, sem a 
pretensão de enumerar as hi-
póteses cabíveis e existentes, 
até porque, apenas na análise 
do caso concreto é que se po-
derá verificar se houve tal des-
vio de conduta.
Uma prática corriqueira é o 

adiamento reiterado das au-
diências de instrução, normal-
mente por conta de alegações 
diversas e insistentes de inép-
cias, ausência reiterada de 
testemunhas, requerimento 
de expedição de carta preca-
tória para oitiva de testemu-

nhas, ausência de advogado e 
diversas outras hipóteses que 
acabam por acarretar diversos 
adiamentos, atrasando sobre-
maneira a marcha processual. 
É claro que esses incidentes 

podem ocorrer em qualquer 
processo, contudo, em determi-
nados feitos se constata a con-
duta premeditada, com o real 
intuído de prejudicar a instru-
ção processual e procrastinar o 
feito, fazendo com que a parte 
lesada simplesmente desista de 
se defender ou aceite as condi-
ções impostas pelo assediador 
para o desfecho processual.
Situação semelhante se verifi-

ca nas lides onde determinadas 
testemunhas, evidentemente 
ensaiadas, confirmam postula-
ções indevidas ou exageradas.
Outra prática que há muito 

tempo se verifica no Judiciário 
Trabalhista é a retenção in-
justificada e dolosa de parce-
las contratuais e rescisórias, 
por vezes mediante alegações 
vazias e reiteradas de dispen-
sa por justa causa, de modo 
que o credor receba em Juí-
zo valor inferior ao realmente 
devido, normalmente de for-
ma parcelada e mediante qui-
tação geral quanto ao extinto 
contrato de trabalho. 
A lesão acima se agrava 

quando o ajuste ocorre em 
sede de ações simuladas, ajui-
zadas exatamente para cerce-
ar o acesso do credor traba-
lhista ao Judiciário. 

Na fase de execução, alguns 
litigantes utilizam de todos os 
artifícios possíveis para retar-
dar a satisfação do crédito, 
ocultando deliberadamente o 
seu patrimônio, criando inci-
dentes protelatórios e insistin-
do em questões já decididas, 
levando à exaustão o credor. 
De outro lado, alguns exequen-
tes majoram deliberada e inde-
vidamente seus créditos, para 
obter vantagem indevida.
À vista desses exemplos, ve-

rifica-se que o assédio proces-

sual tanto pode ser individual, 
restrito a uma determinada 
demanda, ou coletivo, quando 
a prática se estende a diversas 
demandas de uma determi-
nada categoria econômica ou 
mesmo profissional, ou ainda, 
quando determinado advogado 
ou escritório adota reitera-
damente práticas processuais 
com a finalidade de retardar a 
prestação jurisdicional ou uti-
lizar o processo para fins inde-
vidos e lesivos.
No primeiro caso, a análise de 

‘Importante salientar 

que o assédio processual 

não se confunde com 

a litigância de má-fé e 

com o ato atentatório ao 

exercício da jurisdição’

Opinião
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DANIELA VALLE DA  
ROCHA MULLER

juíza substituta em exercício na 79ª VT/RJ.

uma única demanda já denota o 
assédio praticado e o Juiz pode 
se valer das sanções previstas 
nos artigos 14, 18 e 601 do 
CPC, entre outros, para coibir 
a conduta lesiva, bem como, 
pode determinar que o deman-
dante assediador indenize a 
parte contrária pelos prejuízos 
causados, com base no já cita-
do o inciso LXXVIII ao art. 5º 
da CF/88 c/c art.187 e 927 do 
Código Civil.
Já em relação ao segundo caso, 

a constatação do assédio depen-
de da análise de diversas de-
mandas, dificultando a aplica-
ção de penalidades processuais 
pertinentes, o que dependeria do 
ajuizamento de Ações Coletivas 
com o intuito específico de coi-
bir a prática indevida.
Constata-se, ainda, que a de-

longa na marcha processual nem 
sempre é o instrumento daquele 
que pratica o assédio processu-
al, pois a indução ao ajuizamen-
to de lides simuladas, a imposi-
ção de acordos judiciais lesivos 
ou mesmo a majoração indevida 
e deliberada dos créditos, não 
dependem necessariamente de 
atos procrastinatórios. Nesses 
casos, a ilicitude da conduta se 
revela no intuito lesivo da parte 
que subjuga a outra, impondo 
sua vontade.
Destacam-se algumas decisões 

que já reconhecem a prática de 
assédio processual, no âmbito 
da Justiça do Trabalho:
“Praticou a ré ‘assédio pro-

cessual’, uma das muitas clas-
ses em que se pode dividir o as-
sédio moral. Denomino assédio 
processual a procrastinação por 
uma das partes no andamen-
to de processo, em qualquer 
uma de suas fases, negando-se 
a cumprir decisões judiciais, 
amparando-se ou não em nor-
ma processual, para interpor 
recursos, agravos, embargos, 
requerimentos de provas, pe-
tições despropositadas, pro-
cedendo de modo temerário e 
provocando incidentes manifes-
tamente infundados, tudo obje-
tivando obstaculizar a entrega 
da prestação jurisdicional à 
parte contrária.” Juíza Mylene 
Pereira Ramos, da 63ª Vara do 
Trabalho de São Paulo, Proces-
so nº 0278420040630200.
“Assédio processual. Indeni-

zação. Retardamento do pro-
cesso. Conduta reprovável”. 
(TRT, 9ª Região, 00511-2006-
562.09.00-3 - AC 33280/2008 
- 9ª Região - Tobias de Mace-
do Filho - Juiz Relator. DJPR: 
16/09/2008).
“A prática do assédio proces-

sual deve ser rechaçada com 
toda a energia pelo Judiciário. 
Os Tribunais brasileiros, sobre-
tudo os Tribunais Superiores, 
estão abarrotados de demandas 
retóricas, sem a menor pers-
pectiva científica de sucesso. 
Essa prática é perversa, pois 
além de onerar sobremanei-
ra o erário público torna todo 
o sistema brasileiro de justiça 

mais lento e por isso injusto. 
Não foi por outro motivo que a 
duração razoável do processo 
teve de ser guindado ao nível 
constitucional. (...) O processo 
é um instrumento dialógico por 
excelência, o que não significa 
que possa admitir toda ordem 
de argumentação”. (TRT, 3ª. 
R., 4ª. T., Processo : 00760-
2008-112-03-00-4 RO, Rel. 
Jose Eduardo de RC Junior, 
DJMG 21/2/09)
Embora os estudos sobre o as-

sédio processual sejam recen-
tes, as práticas que o configu-
ram são antigas e reiteradas, 
cabendo ao Juiz do Trabalho 
punir com rigor aqueles que 
usam a Justiça para obtenção 
de resultados ilícitos, moral e 
eticamente reprováveis, com 
aplicação das sanções previs-
tas na legislação processual e, 
ainda, deferindo indenização 
quando se constatar eviden-
te prejuízo da parte assedia-
da, com a finalidade de coibir 
a prática perniciosa, e, assim, 
contribuir para a concretização 
da garantia constitucional de 
duração razoável do processo.
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Até onde o juiz pode in-
deferir a produção de 
provas em audiência, 

especialmente a oitiva de tes-
temunhas, sem que haja acen-
tuado risco de sua sentença ser 
anulada? Todo indeferimento 
de prova necessariamente ge-
rará a nulidade do julgado?
Concitado a analisar esses 

temas, tentarei colaborar 
com a minha experiência diá-
ria nas lides.
Prova é o meio de que se vale 

a parte para convencer o juiz 
de determinado fato ou cir-
cunstância. O destinatário da 
prova é o magistrado - e não a 
parte. Ultimamente, em razão 
da avassaladora quantidade de 
processos submetidos a cada 
juiz, fala-se em instrução mí-
nima, ou seja, sempre que pos-
sível deve ser privilegiada uma 
instrução enxuta, sintética, re-
sumida, que contenha apenas 
aquilo que efetivamente serve 
de base para a formação do 
convencimento do juiz. Isso se 
reflete também nos termos de 
depoimento, que devem conter 
apenas aquilo que realmente 
importa. 
Inaceitável, pois, que alguém 

se jacte vaidosamente por não 
digitar menos de duas folhas em 
qualquer depoimento, como se 
isso fosse um troféu, ainda que 
a custo de muito tempo (tempo 
inútil) e desgaste adicional dos 
secretários de audiência, além 
da duvidosa utilidade de tantas 

perguntas e respostas, por ve-
zes desfocadas do que se deba-
te nos autos.
Se o magistrado já está con-

vencido de determinada situa-
ção em prol de uma das partes, 
não vejo qualquer problema, 
ilegalidade ou injustiça no fato 
dele indeferir a prova que esta 
mesma parte pretendia reali-
zar, já que se sagrará vencedo-
ra. A alegação de “cautela”, 
“cuidado”, “nunca se sabe o 
que o TRT vai pensar ou fazer” 
e outros argumentos menos ju-
rídicos usados pelos advogados 
não devem seduzir, sob pena 
de o juiz perder a autonomia 
que lhe foi conferida pelo ar-
tigo 765 da CLT e ser agente 
que, além de realizar a instru-
ção do processo para formar 
o seu entendimento sobre os 
fatos, servir também para sa-
ciar o entendimento do relator 
de eventual recurso que venha 
a ser interposto. Não deve ha-
ver preocupação com o possível 
futuro recurso, mas sim que o 
juiz de 1º grau fique convenci-
do de que chegou o mais próxi-
mo possível da verdade.
Em sentido oposto, inaceitável 

que o juiz indefira a produção 
de prova pretendida por uma 
parte e julgue contrariamente 
aos interesses dela – acredi-
tem, isso acontece mais do que 
se imagina. Tal comportamento 
não é legítimo nem justificável, 
pois a parte ficou indevida e in-
justamente impossibilitada de 

O Juiz Refém das Partes
Artigo
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A Súmula 338 do TST não diz 
que, se o empregador não juntar 
os controles ou se os apresentar, 
mas exibirem horários invariá-
veis, haverá pena de confissão. 
Não mesmo. A Súmula diz que 
em ambos os casos haverá in-
versão do ônus da prova, que 
passa a ser da empresa. Isso 
significa dizer que o emprega-
dor tem o direito de produzir 
prova testemunhal a respeito, 
ou seja, o juiz não deverá inde-
ferir tal pretensão sob o falso 
pálio de ter ocorrido confissão. 

A sentença prolatada nestas 
condições, sem direito à prova 
desejada e que encampa o ho-
rário da prefacial, subtraindo 
do réu o direito de realizar a 
prova, está vocacionada para 
a anulação, e depois só restará 
o lamento do magistrado, que 
erroneamente impediu a parte 
de convencê-lo e terá de ouvir 

a contragosto a testemunha. 
Contudo, a técnica de inverter 
a oitiva das testemunhas aqui 
também se aplica.
Uma curiosidade: há pelo me-

nos um Desembargador do TJ 
que, na hipótese apresentada, 
em sendo ele o relator, designa 
audiência no 2º grau, convoca 
a testemunha cuja oitiva foi 
indeferida, colhe o seu depoi-
mento e em seguida leva o feito 
à julgamento na câmara, com 
o voto baseado no depoimento 
colhido em 2ª instância. Uns 
podem dizer que isso viola o du-
plo grau de jurisdição; outros, 
que isso atende aos princípios 
de celeridade e duração razoá-
vel do processo.
Sugiro, para reflexão, que o 

juiz diga abertamente em au-
diência (e renove a colocação 
em sentença, para ficar claro o 
caminho jurídico que houve por 
bem trilhar) a quem ele enten-
de caber a prova de cada fato, 
permitindo que essa parte pos-
sa realizar a prova (o que tal-
vez não fizesse se desconheces-
se a visão do juiz sobre o ônus 
probatório), evitando surpresas 
no momento do julgamento. 
Não creio que isso seja pré-jul-
gamento, mas apenas diálogo 
franco do Estado com as partes 
manifestando, na sua ótica, a 
quem pertence o encargo pro-
batório. Talvez valesse a pena 
estimular isso. 

convencer o Estado das alega-
ções que poderiam conduzir à 
procedência total ou parcial de 
suas pretensões. Isso não seria 
instrução mínima, mas ausên-
cia de instrução.
Uma técnica em audiência que 

me parece válida é, em haven-
do apresentação de fato modifi-
cativo, impeditivo ou extintivo 
(por exemplo, nas interminá-
veis alegações de justa causa - 
umas corretas e outras não), o 
juiz inverter a ordem de oitiva 
de testemunhas em decorrência 
da presunção de inocência do 
trabalhador. Não se convencen-
do da falta grave supostamente 
praticada, indeferiria a oitiva 
das testemunhas do autor tra-
zidas como “contraprova”, a 
serem ouvidas apenas para o 
caso de dúvida no comporta-
mento reprovável.
Ainda em relação à prova tes-

temunhal, tecnicamente ela é 
cabível para pontos controver-
sos. Se não existe controvér-
sia, inclusive no caso de con-
fissão emanada do depoimento 
pessoal de autor ou réu, então 
sequer caberia a oitiva de tes-
temunhas e, nesta hipótese, o 
indeferimento de prova adicio-
nal não seria arbitrário – ar-
bitrário é aquele que decide 
sem fundamentação jurídica.  
Logo, a sentença neste sentido 
deveria ser mantida e presti-
giada pelo TRT, já que calcada 
em boa técnica processual.
Derradeiramente lembro ain-

da a diferença entre confissão 
e inversão de ônus da prova, 
especialmente no pedido de 
horas extras.

Marcelo Segal
Juiz Titular da 26º V.T. do Rio de Janeiro

‘Se o magistrado já 

está convencido de 

determinada situação 

em prol de uma das 

partes, não vejo 

qualquer problema, 

ilegalidade ou injustiça 

no fato dele indeferir 

a prova que esta 

mesma parte pretendia 

realizar’
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Assédio Processual 

Acesso à Justiça
“O assédio proces-

sual é caracte-
rizado por uma 

conduta maliciosa, não previs-
ta em lei, cujo escopo é minar 
a resistência de uma parte, vio-
lando, assim, o respeito à sua 

dignidade como pessoa huma-
na...”. A afirmação é do desem-
bargador Carlos Henrique Be-
zerra Leite, vice-presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho 

da 17ª Região (ES), que, em en-
trevista para a equipe da revista 
No Mérito, falou sobre este ins-
tituto jurídico, que, visivelmen-
te, proporciona excessiva demo-
ra na prestação jurisdicional. 
Para o magistrado, para que 

se reduzam os casos de assédio 
processual, é preciso, primeiro, 
que se promova mudança de 
cultura, acerca do comporta-
mento das partes e de todos 
envolvidos no processo. Além 
disso, segundo ele, os juízes 
devem primar pela boa admi-
nistração da Justiça, afastan-
do as condutas que compro-
metam os princípios éticos que 
devem estar presentes na con-
dução do processo. 
Abaixo, confira a íntegra da 

entrevista, na qual o desembar-
gador - que também é Profes-
sor Adjunto de Direito do Tra-
balho e Direitos Humanos, na 
UFES, e membro da Academia 
Nacional de Direito do Traba-
lho - discorre sobre as caracte-
rísticas do assédio processual, 
suas punições e demais lides.

Entrevista: Desembargador Carlos Henrique Bezerra Leite

X 

‘O assédio processual 

(...) assume contornos 

próprios nos sítios do 

direito processual, 

especialmente no 

âmbito trabalhista, 

em função das 

desigualdades 

econômicas, políticas e 

sociais dos sujeitos da 

lide’

Fotos: divulgação: TR
T/E

S
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No Mérito - Assédio pro-
cessual é uma via de mão 
dupla? Qual das partes está 
mais vulnerável a este proce-
dimento irregular? 

Des. Bezerra Leite- O assé-
dio processual pode ser pratica-
do tanto pelo autor quanto pelo 
réu. Todavia, o autor geralmen-
te é mais vulnerável a ser víti-
ma de assédio processual,  pois, 
em tese, ele é o principal inte-
ressado na decisão a ser profe-
rida de modo célere e justo. 
  
No Mérito - Quais atos, em 

sua opinião, caracterizam o 
assédio processual? 

Des. Bezerra Leite - O assé-
dio processual, por ser um des-
dobramento do assédio moral, 
instituto de direito material, 
assume contornos próprios nos 
sítios do direito processual, es-
pecialmente no âmbito traba-
lhista, em função das desigual-
dades econômicas, políticas 
e sociais dos sujeitos da lide. 
Normalmente, o assédio pro-
cessual ocorre pelas práticas 
reiteradas de atos que visam 
a retardar o desfecho do pro-
cesso, o que acaba gerando na 
vítima uma sensação de deses-
perança na efetivação do direi-
to material deduzido em juízo, 
como a criação de incidentes 
no curso do processo ou reite-
ração de atos que sabidamente 
seriam inócuos para mudar a 
situação do processo. 

No Mérito - O juiz também 
pode ser alvo de assédio pro-
cessual ou esta categoriza-
ção se aplica apenas aos li-
tigantes? 

Des. Bezerra Leite - No meu 
ponto de vista, o juiz tanto pode 
ser o assediado como também o 

assediador. Pode ser vítima do 
assédio processual, por exem-
plo, quando uma parte, mali-
ciosamente, oferece exceção de 
suspeição (ou de impedimento) 
com o fim específico de afastar 
o juiz de um processo. Mas o 
juiz também pode ser o asse-
diador, por exemplo, quando, 
reiteradamente e mediante atos 
que extrapolam a razoabilida-
de, a prudência, a urbanidade e 
a serenidade inerentes à função 
judicante, tenta impor a uma 
parte a aceitação de uma pro-
posta de acordo manifestamen-
te desvantajosa ou atentatória 
à dignidade da outra parte. 

 No Mérito - Sendo detec-
tado o assedio processual, o 
juiz arbitra multa ou indeni-
zação a ser revertida a favor 
de quem? 

Des. Bezerra Leite - Cons-
tatando a existência de assédio 
processual praticado por uma 
parte, o juiz deve, de ofício ou 
a requerimento da outra par-
te ou do Ministério Público do 
Trabalho (se for o caso de sua 
atuação), fixar um valor justo 
e razoável, a título de indeniza-
ção por danos morais, em bene-
fício da vítima. 
  
No Mérito - Acredita que 

poderia haver algum tipo in-
denização a favor do FAT, se 
determinado de oficio? 

Des. Bezerra Leite- Penso 
que a reversão da indenização a 
fundo (exemplo, o FAT) somente 
pode ocorrer nas ações coletivas 
propostas em defesa de direitos 
individuais homogêneos (substi-
tuição processual) ou de direitos 
difusos e coletivos (legitimação 
autônoma para a condução do 
processo), pois em tais casos a 
vítima do assédio é a parte que 
figura no processo (geralmente 
os sindicatos ou o Ministério 
Público do Trabalho). 

No Mérito - Sendo caracte-
rizado, apenas a parte seria 
penalizada ou o advogado po-
deria ser alcançado, de forma 
solidária, com base na fraude? 

‘"...é preciso promover 

uma mudança de 

cultura a respeito do 

comportamento das 

partes e de todos que 

participam do processo, 

uma vez que todos têm 

deveres jurídicos e 

éticos"’
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Des. Bezerra Leite - Como 
se trata de uma indenização por 
ato(s) processual(ais) ilícito(s), 
parece-me que tanto a par-
te quanto o seu advogado são 
solidariamente responsáveis. 
Todavia, a jurisprudência ma-
joritária assenta que, em tais 
casos, o advogado só responde 
perante o Tribunal de Ética da 
OAB ou em ação própria a ser 
proposta na Justiça Comum. 

No Mérito - Em sua opi-
nião, qual o mecanismo mais 
eficaz, disponibilizado ao 
Judiciário pelo Direito bra-
sileiro, para bloquear e até 
mesmo desestimular o assé-
dio processual? 

Des. Bezerra Leite - Em pri-
meiro lugar, é preciso promo-
ver uma mudança de cultura 
a respeito do comportamento 
das partes e de todos que par-
ticipam do processo, uma vez 
que todos têm deveres jurídicos 
e éticos para a efetivação dos 
direitos fundamentais por meio 
do acesso ao Poder Judiciário. 
Para tanto, é preciso estimular 
o oferecimento de cursos pelas 
Escolas Judiciais que contem 
com a participação, não apenas 
de magistrados, mas também 
de advogados e membros do 
MP.  Além disso, é preciso que 
os juízes sejam os principais 
protagonistas da boa adminis-
tração da justiça, repelindo to-
das as condutas que venham a 
comprometer os princípios éti-

cos que  devem ser observados 
na condução do processo. 
  
No Mérito - A litigância de 

má-fé poderia ser utilizada 
como base legal para possí-
vel indenização por assédio 
processual? 

Des. Bezerra Leite - A meu 
ver, o  assédio processual não 
se confunde com a litigância 
de má-fé ou o ato atentatório 
à dignidade da justiça, porque 
estes institutos estão expressa-
mente previstos na legislação 
processual (CPC, arts. 16, 17 
e 600) e são tipificados, em 
regra, por um ou alguns atos 
processuais previstos em lei. Já 
o assédio processual é caracte-
rizado por uma conduta mali-

ciosa, não prevista em lei, cujo 
escopo é minar a resistência de 
uma parte, violando, assim, o 
respeito à sua dignidade como 
pessoa humana e lhe retirando 
a vontade de exercer o seu di-
reito fundamental de acesso à 
justiça. Além disso, as sanções 
para a litigância de má-fé ou 

ato atentatório à dignidade da 
justiça já estão expressamen-
te previstas no CPC (arts. 18, 
273, II, e 601), enquanto, no 
assédio processual, o valor dos 
danos morais causados à víti-
ma deve ser fixado pelo juiz, 
de ofício ou a requerimento, 
nos próprios autos, com base 
no juízo de equidade de pon-
deração, levando em conta a 
intensidade do assédio e seus 
efeitos negativos para a pres-
tação jurisdicional, os danos 
sofridos pela vítima em sua 
honra, dignidade, intimidade, 
as condições socioeconômicas 
do assediador e do assediado, 
os fins pedagógicos e a com-
pensação adequada da vítima. 
  
No Mérito - O assédio pro-

cessual se caracteriza pelo 
uso exorbitante dos meios le-
galmente contemplados pelo 
ordenamento jurídico, para a 
defesa de direitos ameaçados 
ou violados. Como definir 
a fronteira entre o Direito 
Constitucional da ampla de-
fesa e o assédio processual? 

Des. Bezerra Leite - O juiz 
deve estar atento ao reconhecer 
a existência do assédio processu-
al. Para tanto, não deve confun-
dir exercício do direito da parte 
de ampla defesa, contraditório 
e interposição de recursos com 
a prática, geralmente reiterada, 
de manejar tais direitos com o 
propósito malicioso de minar 
a autoestima, a dignidade e a 

‘A tipificação do 

assédio processual 

como crime depende de 

previsão legal’

Entrevista: Desembargador Carlos Henrique Bezerra Leite
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honra da outra parte. Por isso, 
o assédio processual deve ser ve-
rificado em cada caso concreto.   
 
No Mérito - O assédio pro-

cessual pode ser decretado 
de ofício? 

Des. Bezerra Leite - Sim, o 
assédio pode ser decretado pelo 
juiz, de ofício, ou a requerimen-
to da parte ou do MP.  

No Mérito - Na aprecia-
ção de uma questão de or-
dem suscitada em ação pe-
nal (caso “Mensalão), o STF 
indeferiu todos os requeri-
mentos formulados pela de-
fesa de um dos denunciados 
e determinou, por maioria, o 
encaminhamento das notas 
taquigráficas e das peças à 
OAB. Foram oferecidos tre-
ze pedidos em petições de 

agravo regimental, nos quais 
se sustentava a existência 
de inúmeras nulidades que 
teriam causado prejuízo ao 
exercício da ampla defesa e 
contaminado todo o proces-
so, desde os interrogatórios 
dos réus. Entendeu-se que 
os pedidos seriam totalmen-
te improcedentes, consubs-
tanciando abuso do poder 
de litigar, com o objetivo de 
impedir o trâmite regular do 
processo. No ponto, a minis-
tra Ellen Gracie observou 
que a tentativa de obstaculi-
zar o andamento processual, 
tal como no caso, seria, em 
qualquer tribunal do mundo, 
rechaçada como contempt of 
court, tendo o ministro Cezar 
Peluso afirmado ser lamen-
tável o fato de o Código de 
Processo Penal não ter uma 
disciplina específica para 

punir aquilo que é ilícito, 
porque viola o dever jurídi-
co de lealdade processual. É 
necessária alguma iniciativa 
legislativa em curso preven-
do punições para este com-
portamento? 

Des. Bezerra Leite - A tipi-
ficação do assédio processual 
como crime depende de pre-
visão legal.  Vale dizer, ainda 
não existe, em nosso ordename-
to jurídico, a responsabilidade 
penal para os casos de assédio 
processual. Todavia, como já 
explicitado, é perfeitamente 
factível reconhecer a respon-
sabilidade civil do assediador 
processual, pois o assédio pro-
cessual caracteriza-se como um 
ato ilícito causador de danos 
morais na vítima.  



Direitos Humanos
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Os adolescentes que trei-
nam em clubes de fu-
tebol têm sido vítimas 

constantes da hipercompetitivi-
dade típica do esporte de rendi-
mento. São comuns as lesões ao 
direito à convivência familiar e 
comunitária, lesão ao direito à 
educação, excesso da carga de 
treinamento, alojamentos ina-
dequados, ausência de formali-
zação do contrato do atleta em 
formação e o não pagamento da 
bolsa de aprendizagem. 
A Constituição Federal, em 

seu art. 7º, inciso XXXIII, ad-
mite o trabalho de adolescen-
tes a partir dos 14 anos como 
menores aprendizes. A Lei Pelé 
(Lei 9.615/98) estabelece que o 
atleta entre 14 e 20 anos tem 
direito ao contrato formal e a 
uma bolsa de aprendizagem 
(§4º do art. 29). Outrossim, a 
entidade de prática desporti-
va deverá fornecer aos atletas 
programas de treinamento nas 
categorias de base e comple-
mentação educacional, garan-
tir assistência  psicológica, 
médica e odontológica, assim 
como alimentação, transporte 
e convivência familiar. Também 
é necessária a manutenção do 
alojamento e instalações des-
portivas adequadas, sobretudo 
em matéria de alimentação, 
higiene, segurança e salubrida-
de, corpo de profissionais espe-
cializados, ajustando o tempo 
destinado à efetiva atividade 

de formação do atleta, não su-
perior a 4 (quatro) horas por 
dia, aos horários do currículo 
escolar ou de curso profissiona-
lizante, além de propiciar-lhe a 
matrícula escolar, com exigên-
cia de frequência e satisfatório 
aproveitamento. Desta forma, 

assegura a formação gratuita e 
a expensas da entidade de prá-
tica desportiva e garante que o 
período de seleção não coincida 
com os horários escolares (§2º 
do art. 29 da Lei 9.615/98).
Em diversos Estados estão 

em andamento investigações, 
no âmbito do Ministério Públi-
co do Trabalho e do Ministério 
Público dos Estados, sobre vio-
lações ao Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) e  de 
direitos trabalhistas nas catego-
rias de base dos clubes de fute-

bol. Alguns clubes com irregula-
ridades constatadas assinaram 
termos de ajuste de conduta, 
comprometendo-se com o cum-
primento dos dispositivos legais 
de proteção ao trabalho destes 
atletas em formação. Entretan-
to, ainda é uma prática bastante 
difundida a permanência destes 
jovens em centros de treinamen-
tos distantes de seus familiares, 
sem contrato de trabalho, sem 
assistência médica, sem remu-
neração e sem os direitos tra-
balhistas e previdenciários mais 
comezinhos.
Como exemplo do descaso 

existente em clubes, podemos 
citar a morte, em 9 de feverei-
ro deste ano, no Rio de Janeiro, 
de um jovem atleta de São João  
Nepomuceno (MG), de apenas 
14 anos de idade, jogador da 
base do C.R.Vasco da Gama, 
durante um treinamento sob 
forte calor no Centro de Trei-
namentos em Itaguaí. O jovem 
sofreu uma convulsão e não ha-
via assistência médica no local. 
Coube ao treinador conduzir o 
atleta até a Unidade de Pron-
to Atendimento de Itaguaí, em 
seu próprio carro. Entretanto, 
Wendel chegou morto ao hos-
pital.  Este é um espelho cruel 
desta realidade nacional.

Os Parâmetros Protetivos para a 
Formação de Atletas de Futebol

‘"...estão em 

andamento 

investigações, no âmbito 

do MPT e do Ministério 

Público dos Estados, 

sobre violações ao 

Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e  de 

direitos trabalhistas’

Jorge Ramos
Diretor de Direitos Humanos 

 e Cidadania da Amatra1
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A região de Niterói e São 
Gonçalo contribui ex-
pressivamente para a 

formação do PIB do Estado do 
Rio de Janeiro. Segundo dados 
do IBGE de 2009, estes municí-
pios ocupam a 4ª e 5ª posições 
no ranking estadual. Niterói fe-
chou com um PIB de R$ 10,8 
bilhões, enquanto São Gonçalo 
atingiu a marca de R$ 9,6 bi-
lhões. O maior PIB foi, natural-
mente, o da capital, com mais 
de R$ 175 bi, seguido de Duque 
de Caxias, com R$ 25,7 bi, e 
Campos dos Goytacazes, com 
R$ 19,5 bi.
Atualmente, funcionam qua-

tro Varas em São Gonçalo e 
sete em Niterói, mas, com a 
aprovação do PL 1831/11, 
no mês de março, este núme-
ro aumentará para seis e nove 
Varas, respectivamente.  A de-
manda pelas novas unidades é 
premente.
Uma análise do ritmo de cria-

ção de Varas do Trabalho re-
vela que as primeiras unidades 
do Estado foram criadas pelo 
Decreto n. 6.596/40. Foram 

seis Juntas de Conciliação de 
Julgamento na Capital, à épo-
ca Distrito Federal, e duas em 
Niterói.  A primeira Vara de 
São Gonçalo surgiu apenas em 
1971, com a edição da lei n. 
5.633/1970. A Terceira Junta 
de Niterói, em 1978.  Dezes-
seis anos se passaram até a 
inauguração da segunda Vara 
de São Gonçalo. Em 1992, foi 
autorizada a criação de mais 
uma unidade em cada comar-
ca, a 3ª de São Gonçalo e a 
4ª de Niterói, respectivamen-
te.  Em 2005, vieram a 5ª, 6ª 
e 7ª de Niterói e a 4ª de São 
Gonçalo, aprovadas pela lei n. 
10.770/03 e contiveram par-
cialmente a explosiva demanda 
por jurisdição.
 A implantação das  quatro 

novas unidades judiciárias será 
de fundamental importância, 
assegurando  uma prestação 
mais ágil e efetiva. As Comar-
cas de Niterói e São Gonçalo, 
além da proximidade geográfi-
ca, possuem vários problemas 
em comum, dentre os quais, 
podemos citar os seguintes:

Integração Regional

Niterói e São Gonçalo: 
11 Varas e 88 mil processos

•o elevado número de proces-
sos em andamento, com desta-
que para o significativo estoque 
de execuções nas Varas mais 
antigas (Niterói possui cerca de 
31.500 processos em execução, 
e São Gonçalo 12.326 proces-
sos nessa mesma fase);
•a desproporção entre esse 

quantitativo e o número de Va-
ras e de juízes (atualmente, a 
maioria dos auxílios concedi-
dos é do tipo compartilhado en-
tre duas ou mais Varas);
•o insuficiente quadro de ser-

vidores lotados nas Varas, pelo 
padrão atual, que não leva em 
conta o número de processos 
(lembrando, no particular, que 
os cargos de segundo contador 
e o de assistente de juiz substi-
tuto foram criados sem amplia-
ção do quadro); 
•as condições precárias de se-

gurança dos juízes, servidores, 
advogados e jurisdicionados em 
geral (não existe, por exemplo, 
aparelho de detector de metais, 
nem circuito interno de vídeo);
•instalações que já não mais 

comportam o somatório de 
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peso dos mobiliários, dos equi-
pamentos, dos processos e das 
pessoas que transitam nos pré-
dios durante todo o horário de 
funcionamento dos fóruns 
 A preocupação com o qua-

dro de servidores foi objeto de 
cinco Diretrizes aprovadas no 
Fórum de organização Judi-
ciária (veja quadro a seguir), 
realizado no mês de novembro 
de 2011, que buscam suprir au-
sências eventuais de servidores 
por meio de Grupos de Apoio, 
revisão da estrutura física das 
Varas, formação de um gabine-
te mínimo e a implantação de 
Auxílio Permanente.

Com efeito, além das novas 
Varas, também será necessário 
garantir um quadro funcional 
completo, com previsão de de-
manda entre 2001 a 2500 pro-
cessos, em especial se houver 
suspensão da distribuição para 
as Varas mais antigas.  Segun-
do o Anexos da Resolução n. 
83, do CSJT, para tal distribui-
ção são necessários, no míni-
mo, um Diretor de Secretaria, 
um assistente de Diretor de 
Secretaria, dois assistentes de 
Juiz, dois Secretários de Audi-
ência,  dois  Calculistas  e três 
Assistentes.  E, a se aplicar por 
analogia as disposições sobre a 

lotação de gabinetes de Desem-
bargadores, se recebidos mais 
de dois mil processos, a pre-
visão é de 15 a 16 servidores. 
Acresce ainda que, por ora, não 
foi criado o segundo cargo de 
secretário de audiências, o que 
é indispensável, pois, repita-se, 
boa parte das Varas funciona 
com auxílio e elevado número 
de pautas.
Ademais, como o assistente 

de juiz substituto é oriundo do 
quadro funcional das Varas, na 
prática, termina acumulando 
as funções especializadas com 
as demais  atividades  cotidia-
nas da Secretaria, em prejuízo 

Diretrizes aprovadas no Forum de Gestão Judiciária

DA 06
Grupos de servidores em 

apoio às unidades judiciárias 
de 1º e 2º grau - Grupos mó-
veis de modo a suprir afas-
tamentos superiores a trinta 
dias, de servidores lotados 
nas unidades, bem como, 
eventual quadro deficitário 
na lotação da Unidade, pelo 
mesmo tempo. Ficarão su-
bordinados à Secretaria de 
Gestão de Pessoas e atuarão 
mediante solicitação direta 
da Unidade, desde que justi-
ficada a necessidade do apoio 
pela vacância temporária, en-
quanto esta perdurar.

DA 07
Criação de comissão in-

terdisciplinar composta 
necessariamente por ma-
gistrados do 1º e do 2º 
grau para revisão imedia-
ta da estrutura física das 
Varas de Trabalho e dos 
gabinetes.

DA 08 
Condições de Trabalho. 

Formação de gabinete mí-
nimo para o 1º Grau. Im-
plementação imediata  a 
Resolução 63 do CSJT, 
acompanhada da criação de 
mais uma função de assis-
tente de juiz.

DA 11 
Processo seletivo inter-

no. Lotação de servidor. 
Comunicação prévia ao 
superior hierárquico. 
Remoção de ofício so-
mente com reposição 
imediata, assegurada 
a recusa justificada do 
novo servidor pelo su-
perior hierárquico, sem 
prejuízo da prioridade 
da unidade.

Integração Regional
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da qualidade do trabalho. Isso 
provavelmente acontecerá tam-
bém com o segundo secretário 
de audiências, já que a previsão 
é de que o cargo seja ocupado 
por servidor do quadro funcio-
nal das Varas. Nesse contexto, 
o aumento do quadro de fun-
cionários deve receber atenção 
prioritária da Administração, 
especialmente em razão das fé-
rias, licenças e do aumento do 
número de aposentadorias.
Em termos de estrutura física, 

o foro de  Niterói  passará por 
uma ampla reforma, para  a ins-
talação das duas novas Varas e  
a implantação do sistema deno-
minado  Protocolo Ágil, que per-
mitirá que o advogado saiba a 
data da audiência minutos após 
a distribuição. O sistema  cen-
tralizará serviços como o rece-
bimento de petições vinculadas,  
expedição de certidões de feitos 
e pré-atendimento aos usuários. 
Uma ótima notícia para a popu-
lação de Niterói.
Nesse aspecto, a Justiça do 

Trabalho de São Gonçalo en-
frenta um grave problema, que 
é a divisão dos órgãos judiciais 
em dois prédios: o sede, que 
abriga a 1ª, 2ª e 3ª Varas, e ou-
tro, situado a uma distância de 
aproximadamente 150 m, em 
caminho divido por ruas de re-
gular movimento, onde funcio-
na a 4ª Vara do Trabalho. Essa 
situação prejudica, principal-
mente, os advogados, que pre-
cisam correr de um lado para 
o outro para cumprir os horá-
rios das audiências realizadas 
nos dois endereços, sendo que o 
prédio sede não possui elevador 

e fica no alto de uma ladeira.
A expectativa é a de que a 

Presidência do Tribunal anun-
cie, em breve, a escolha de um 
local apropriado para instalar 
todas as unidades da Justiça do 
Trabalho de São Gonçalo, de 
preferência com espaço para 
estacionamento que atenda a 
demanda atual de vagas. 
Enfim, recebemos com oti-

mismo a criação de novas 

Varas no TRT da 1ª Região e 
aguardamos que o aumento de 
unidades venha acompanhado 
por uma estrutura capaz de as-
segurar uma boa prestação ju-
risdicional, com quadro funcio-
nal adequado e boas condições 
para magistrados, servidores e 
jurisdicionados.

Total de processos da 
Comarca  de São Gonçalo,  
bem como os que estão em 
fase de execução. 

Total  geral de processos: 

32.863
 
Sendo:
 
1ª VT -    8.630
2ª VT - 10.216
3ª VT-    9.082
4ª VT-    4.935
 
Total de processos em fase de 

execução : 12.326
 
Sendo:
 
1ª VT -    3.271
2ª VT -    3.862
3ª VT -    4.434
4ª VT -       759
 
Total  de processos da 
Comarca  Niterói,  bem como 
os que estão em fase de 
execução. 

Total  geral de processos: 

55.678
 
Sendo:
 
1ª VT - 10.133
2ª VT - 10.721
3ª VT - 8.898
4ª VT -  9.621
5ª VT -  7.565 
6ª VT -  4.384
7ª  VT -  4.356 

‘Em termos de 

estrutura física, o foro 

de  Niterói  passará por 

uma ampla reforma, 

para  a instalação das 

duas novas Varas e a 

implantação do sistema 

denominado Protocolo 

Ágil’

Anélita Assed Pedroso
juíza titular da 3ª VT de São Gonçalo

Márcia Cristina Cardoso
juíza titular da 7ª VT de Niterói
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Comumente, a Justiça do Trabalho 
se depara com pedidos de adicional 
de insalubridade e periculosidade, 

além de postulações diversas relativas a 
acidentes de trabalho, tais como reconhe-
cimento de estabilidade acidentária, dano 
moral, danos materiais, danos estéticos,  
fixação do dano corporal, necessidade de 
próteses, tratamentos etc.

A discussão acerca da  matéria não é 
nova e se tornou mais intensa com a 
promulgação da Emenda Constitucional 
n. 45. Em novembro de 2007, entre os  
Enunciados  aprovados na “1ª Jornada 
de Direito Material e Processual na Jus-
tiça do  Trabalho”, seis abordam o tema, 
apontando uma tendência à inversão do 
ônus da prova em favor da vítima, mas a 
discussão  ainda está longe do consenso.

Quem paga a perícia quando há CAT 
nos autos? E se o acidente é contro-
vertido? Como fazer nos casos de óbi-
to do trabalhador?

Essa é a opinião dos colegas

Lila Lopes 
Juíza do Trabalho Substituta 

Procuro verificar se a prova pericial é 
realmente necessária e se não poderia ser 
suprida por outros meios de prova, como 
documentos e testemunhas. Caso haja 
pedido de adicional de insalubridade ou 
periculosidade, ou qualquer outra alega-
ção relacionada ao ambiente de trabalho, 
determino que a empresa apresente o 
Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO e o Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA. 
Com base nesta documentação, faço a in-
versão do ônus da prova, se cabível. Caso 
o próprio laudo aponte a existência de 
ambiente insalubre ou perigoso, a prova 
limitar-se-á ao acesso ou não à área indi-
cada como prejudicial ou perigosa, o que 
pode ser resolvido por prova oral. Entre-
tanto, há hipóteses em que o ônus da pro-
va é, realmente, do reclamante e não exis-
te embasamento jurídico para a inversão 
deste ônus. Caso o Autor seja beneficiário 
da gratuidade de justiça, tenho procurado 
nomear peritos que aceitem receber seus 
honorários ao final do processo. 

Flávio Alves Pereira
Juiz do Trabalho Substituto

Sempre entendi que o pagamento dos 
honorários periciais se fazia ao final, 
mas, em razão do entendimento contrário 
predominante na 1ª Região, acabei por 
me adaptar ao mesmo. Contudo, a partir 
da edição da Resolução nº 35, de 23 de 
março de 2007, pelo Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, hoje suplantada 

pela Resolução nº 66, de 10 de junho de 
2010, também do CSJT, passei a adotar 
o sistema nela previsto, quando a parte 
autora fazia jus à justiça gratuita. Assim, 
ou se resolvia a questão com a juntada 
dos documentos, como o LTCAT, PCMSO, 
PPRA ou laudos emprestados onde era 
viável, ou se fazia a perícia com paga-
mento ao final, garantida a gratuidade. 
Com a edição, pela Presidência do TRT 
da 1ª Região, do Ato nº 88, de 19 de ou-
tubro de 2011, a assistência gratuita ao 
carente restou, enfim, institucionalizada, 
possibilitando que se dê prosseguimento 
normal às ações que contenham pedidos 
que necessitam de perícia técnica para o 
seu julgamento.

Oswaldo Mesquita
Juiz Titular da V.T. de Araruama

A inversão do ônus da prova é uma 
teoria, cuja aplicabilidade fica a crité-
rio do juiz, quando entenda seja verossí-
mil a alegação do consumidor, segundo 
as regras ordinárias de experiência (art. 
60, VIII, do CDC). Logo, não é um di-
reito subjetivo da parte, mas, sim, uma 
faculdade judicial que se materializa no 
momento de prolação da sentença ou, 
então, que se anuncia durante a audiên-
cia. Em sede trabalhista, o ônus da prova 
está especificamente regulado. Portanto, 
o juiz do trabalho não estaria autoriza-
do a praticá-lo, vez que inexiste omissão. 
Na Vara do Trabalho de Araruama, cabe 
ao trabalhador a demonstração de que a 
enfermidade que contraiu e/ou o acidente 
que sofreu, foram decorrentes dos servi-
ços profissionais que realizava em favor 
de seu empregador, da mesma forma que 
cabe a si, a comprovação de que prestou 
serviços inserido num meio ambiente 
do trabalho insalubre e/ou perigoso. As 
coisas complicam no momento do paga-
mento dos honorários periciais. Primeiro, 
porque não existe um quadro de servido-
res peritos na Justiça do Trabalho. E, se-
gundo, porque não se conhece um perito 
profissional que trabalhe graciosamente. 
Como todos, possuo meu Perito de con-
fiança. Em mesa, realizo um breve in-
terrogatório preliminar do autor, concer-
nente aos fatos/fundamentos que servem 
de substrato às pretensões que carecerão 
de demonstração através da produção do 
meio técnico de prova. Após a quesitação 
das partes e a indicação de assistente téc-
nico, se houver, remeto os autos ao Es-
pecialista. Ainda em audiência, aproveito 
o ensejo para dizer à parte autora que, 
pela lei, é ela quem deverá arcar com o 
pagamento de honorários periciais e para 
lhe perguntar se possui meios de fazê-lo. 
Quando a parte diz que não possui meios 
de fazê-lo, registro no tremo de audiência 
e peço ao Perito que diga, no momento 
de oferecimento de valor de honorários, 
se aceita pagamento ao final ou, então, 
parcelamento. Solicito ainda que o Perito 
se manifeste sobre sua aceitação, ou não, 
do encargo, na hipótese de o autor vir a 
ser beneficiário da Gratuidade Judiciá-
ria, com o que o tema do agamento dos 
honorários periciais acabaria se subme-
tendo ao regramento estabelecido no Ato 
nº 88/2011 do TRT da 1ª Região, o qual 

trata da Assistência Judiciária a Pessoas 
Carentes. Em suma: no meu modo de ver, 
o ônus sempre caberá ao trabalhador, que 
é quem faz a proposição/afirmação (818 
e 769 da CLT, combinados entre si); o pa-
gamento dos honorários periciais sempre 
caberá à parte sucumbente no objeto da 
perícia (790-B da CLT), que na hipótese de 
miserabilidade jurídica, substitui-se pela 
União (5º, XXXV, LV e LXXIV da CF/88).  

Gabriela Canellas
Juíza titular da 67ª V.T./RJ

A questão da inversão do ônus da prova 
pericial deve ser analisada com bastante 
critério e acuidade pelo magistrado, so-
bretudo na Justiça do Trabalho, conside-
rando a hipossuficiência da maior parte 
dos jurisdicionados que procuram esta 
Justiça. Com efeito, quase todos que in-
gressam na Justiça do Trabalho apresen-
tam declaração de pobreza e, de acordo 
com a Lei nº 1.060/50, esta já é suficien-
te para o deferimento da gratuidade de 
justiça. Desta forma, quando a prova pe-
ricial é imprescindível ou obrigatória por 
lei, devem ser solicitados às partes todos 
os documentos exigidos por lei, tais como 
o PPRA e PCMSO, bem como expedi-
ção de ofícios ao INSS para solicitar os 
laudos médicos que levaram a concessão 
dos benefícios aos empregados, visando à 
análise de todos os elementos possíveis e 
necessários para que o Juízo possa for-
mar seu convencimento acerca do ônus da 
prova. Em várias situações também acon-
tece do empregado receber a parcela, por 
exemplo, de adicional de insalubridade ou 
de periculosidade por determinado perío-
do e depois esta rubrica ser suspensa sem 
que haja a alegação de modificações das 
condições e ambiente de trabalho e, nesta 
hipótese, o ônus da prova é do emprega-
dor. Outra circunstância é aquela na qual 
o autor da demanda haja laborado em um 
mesmo setor, durante o mesmo período 
que outros empregados, sendo ele prete-
rido no recebimento dos adicionais acima 
mencionados. Também aqui o ônus da 
prova é do empregador.

Ademais, o magistrado pode também 
levar em conta a atividade profissional 
preponderante do empregado e os riscos 
desta, de acordo com o de Fator Aciden-
tário Previdenciário (FAP). O Conselho 
Nacional de Previdência Social aprovou 
uma nova metodologia para definição do 
valor das alíquotas de contribuição devi-
das por empresas para o financiamento de 
benefícios previdenciários relacionados 
aos riscos do trabalho. Esta metodologia 
se baseia no FAP, construído a partir do 
risco epidemiológico estimado para cada 
ramo de atividade econômica. Este ele-
mento também pode ser levado em consi-
deração, porque se trata de um estudo ofi-
cial sobre a questão do risco da atividade 
profissional do empregado. Mas, antes do 
deferimento da prova pericial ou verifica-
ção de qual das partes cabe este encargo, 
é prudente interrogar as partes ou colher 
outras provas para verificar se, de fato, 
são necessárias para a solução daquela 
lide. Assim, o orçamento do Tribunal des-
tinado ao pagamento dos honorários ao 
perito, nos casos de gratuidade de justiça, 
somente deve ser utilizado pelo magistra-
do depois de esgotadas todas estas etapas 
de apuração anteriormente descritas.
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Preciso confessar que não 
partiu de mim a ideia de 
assistir à peça, seja porque 

nunca fui fã de carteirinha de Tim 
Maia, seja porque sempre me per-
guntava o que teria de interessan-
te na vida desse cantor. Mas, leva-
da por amigas queridas, resolvi ir. 
E digo pra vocês, nunca agradeci 
tanto em ter ido assistir não ape-
nas uma peça, mas um verdadeiro 
espetáculo de canto, dança e inter-
pretação de todos, e especialmen-
te do menino Tiago Abravanel, de 
apenas 23 anos, que nos fez sentir 
como se o Tim estivesse realmente 
cantando pra nós.
Tudo começa nas ruas da Tijuca, 

onde Tim era um menino que aju-
dava o pai de uma grande e típica 
família carioca a distribuir quenti-
nhas (e as comia também nas ho-
ras vagas, diga-se de passagem). 
E, assim, quando ainda menino, 
ganhou de aniversário seu primei-
ro violão, a partir de quando o 
mito começou a surgir.
A peça é recheada de bons mo-

mentos! Mostra o período em que 
Tim morou em Nova York com 
uma família que sequer conhecia, 
indo por indicação de uma das 

clientes das quentinhas de sua fa-
mília, onde encontrou um berço e 
um aconchego, e mostrando como 
pode ser bonita a “Primavera” 
na Terra do Tio Sam.
Depois Tim resolve voltar ao 

Brasil e, aí, começa sua efetiva 
trajetória de sucesso, com parce-
rias com Elis Regina e Roberto 
Carlos, seguidas de apresentações 
em programas de Auditório como 
o de Carlos Imperial. O encanta-
mento foi imediato!
E, justamente nesse período de 

maior sucesso, começa seu mais 
pesado contato com as drogas, 
quando começou a achar que “Vale 
Tudo”. A partir de então, momen-
tos de altos e baixos são constantes 
em sua vida, até que conhece aque-
la que seria sua mulher por muitos 
anos. A relação do casal se man-
tem aos trancos e barrancos, com 
históricos de agressões, e sempre 
decorrente dos abusos com álcool 
e drogas de Tim. Dentre inúmeras 
tentativas, eles resolvem viajar pra 
Londres, de onde muitos foram os 
retornos, mas nada se ajusta. Nes-
sa época surge “Me dê motivo” 
(que para mim é a mais linda de 
suas canções) como um pedido de 

súplica para que ela lhe desse ra-
zões para ir embora. Esse momen-
to é sem dúvida dos mais emocio-
nantes da peça.
Daí em diante é só emoção! Esses 

momentos se multiplicam com a 
triste derrocada de um ídolo, de um 
mito da música (sim, saí de lá super 
fã de Tim), que pelo abuso do uso de 
drogas e álcool teve uma prematura 
morte, aos 55 anos, em 1998.
Por tudo isso e muito mais é que 

recomendo muito que todos assis-
tam á peça (quem tiver oportuni-
dade, ela agora está em cartaz em 
São Paulo), e que aproveitem pra 
passear um pouco pela da história 
da MPB, contada de forma tão 
leve, tão linda e especial. 
E da peça ficou-me a lição de que 

na vida devemos nos atentar mais 
ao “Azul da cor do mar”, já que 
certamente “Não quero dinheiro”, 
EU QUERO AMAR.

Teatro: Tim Maia – Vale Tudo, o Musical
E “Vale Tudo” mesmo?

Aline Maria de
Azevedo Leporaci

Juíza Substituta 
Diretora Cultural da AMATRA 1



Calendário 
de Eventos

PRÊMIO INNOVARE 2012

Estão abertas as inscrições para a IX edição do Prêmio Inno-
vare, um dos maiores eventos do judiciário brasileiro.

Temas:
Desenvolvimento e cidadania
Justiça e sustentabilidade

Categorias:
Tribunal, Juiz, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Advocacia e Prêmio Especial

Inscrições:
Até 31 de maio pelo site do Instituto

Premiação: 
R$ 50 mil (exceto para categoria Tribunal)

Informações: (21) 2246-6030 
HTTP://www.premioinnovare.com.br

MAIO

X Simpósio Nacional de Direito 
Constitucional

Tema: 12 Anos de ABDConst: Constitui-
ção e as Novas Codificações

Período: 24 a 26 de maio

Local: Curitiba (PR)

Organização: Academia Brasileira de Di-
reito Constitucional

Mais Informações: http://www.abdconst.
com.br

SETEMBRO

XXVI EMAT

Período: 27 a 30 de setembro

Local: Vassouras (RJ)

Organização: Amatra1

Mais Informações: em breve

AGOSTO

3° Encontro Nacional dos Magis-
trados do Trabalho Aposentados 

Tema: Ativos para uma Aposentadoria 
Plena

Período: 02 a 05 de agosto

Local: Rio de Janeiro (RJ)

Organização: Amatra1 e Anamatra

Mais Informações: em breve

Informações: (21) 2240-3488

OUTUBRO

 Jogos Nacionais da Anamatra

Período: 31 de outubro a 04 de novem-
bro

Local: Foz do Iguaçu (PR)

Organização: Anamatra

Mais Informações: em breve


